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INFORMATIVO N.º 09 – dezembro/10

DIREITOS HUMANOS – IDOSO

1. Conflito de Atribuições - Idoso e Saúde Pública - Representação colhida em termo de declarações. Necessidade de apuração das condições de prestação do serviço público de saúde prestado no hospital municipal. Embora a situação narrada pela autora da representação seja singular, relacionada a atendimento ocorrido de forma individual, é viável extrair dela ilações que poderiam ter, ainda que eventualmente, projeção coletiva. Atribuição do Promotor de Justiça com atribuições relativas à área de saúde pública. A íntegra da decisão poderá ser consultada através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos.
__________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL:Ações Afirmativas
2. SOBRE O SUAS - Criado a partir das deliberações da IV Conferência Nacional de Assistência Social e previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), O SUAS teve suas bases de implantação consolidadas em 2005, por meio da sua Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS), que apresenta claramente as competências de cada órgão federado e os eixos de implementação e consolidação da iniciativa. O link para acesso http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/suas ou através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/ Inclusão Social:Ações Afirmativas /Diversos.
__________________________________

3. STJ - RESP 1132476 - PR - Cotas Raciais com respectivo acórdão proferido em sede de embargos - INDEXADO - ADMINISTRATIVO – AÇÕES AFIRMATIVAS – POLÍTICA DE COTAS – AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA – ART. 53 DA LEI N. 9.394⁄96 – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO INC. II DO ART. 535 DO CPC – PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO – MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL EM FACE DE DESCRIÇÃO GENÉRICA DO ART. 207 DA CF⁄88 – DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE REPARAÇÃO – CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL – DECRETO N. 65.810⁄69 – PROCESSO SELETIVO DE INGRESSO – FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS OBJETIVOS LEGAIS, PROPORCIONAIS E RAZOÁVEIS PARA CONCORRER A VAGAS RESERVADAS – IMPOSSIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO CRIAR EXCEÇÕES SUBJETIVAS – OBSERVÂNCIA COMPULSÓRIA DO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. O acórdão poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Julgados
__________________________________

4. DECRETO Nº 7.405, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.  Institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 11 de setembro de 2003, dispõe sobre sua organização e funcionamento, e dá outras providências. O decreto poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________
5. DECRETO Nº 7.388, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010. Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD. O decreto poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

6. DECRETO Nº 7.387, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010 - Institui o Inventário Nacional da Diversidade Linguística e dá outras providências. O decreto poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

7.  DECRETO DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010 - Convoca a IV Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. O decreto poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

8. Decreto nº 56.153, de 1 de setembro de 2010 de São Paulo - Regulamenta a Lei nº 14.187, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação racial. O Decreto e a Lei poderão ser obtidos através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Estadual, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL: Ações Afirmativas – Mulheres

9. DECRETO Nº 7.393, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010. - Dispõe sobre a Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180. O Decreto poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL: Ações Afirmativas - Quilombolas

10. Decreto de 15-12-2010 - Declara de interesse social, para fins de desapropriação, os imóveis abrangidos pelo “Território Quilombola Morro Sêco”, situado no Município de Iguape, Estado de São Paulo, e dá outras providências. . O Decreto poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Quilombolas, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

11. ACP - Acessibilidade Esporte - PJ São Bernardo do Campo – Promotoria de Justiça de São Bernardo do Campo ajuizou AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com pedido de condenação a obrigação de fazer, em face da FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO consistente em executar as adaptações de acessibilidade dos prédios que sediam os centros esportivos, nos termos da legislação em vigor e sob orientação das normas técnicas editadas ou a serem editadas pela ABNT, em ambos os casos, até o término das adaptações. A inicial poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Peças/Iniciais.
__________________________________

DIREITOS HUMANOS – POPULAÇÃO ENCARCERADA: CADEIAS PÚBLICAS

12. Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania - Secretaria de Administração Penitenciária - Relatório de Ações - julho 2010. O Relatório poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Divrsos, sendo necessário fazer o Login Intranet.

_________________________________________________________________
13. Estatuto da Igualdade Racial - índice analítico - Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003. O decreto poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.

_________________________________________________________________
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